
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.418.715 - MS (2018/0337384-0)
  
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : VANESSA LONGUI MILANEZE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : KIRTON BANK S.A. - BANCO MULTIPLO 
ADVOGADOS : RENATO CHAGAS CORRÊA DA SILVA  - MS005871 
   LAZARO JOSE GOMES JUNIOR E OUTRO(S) - MS008125 
   CRISTIANA VASCONCELOS BORGES MARTINS  - MS012002 
   CELICE IVANAGA VELASQUES  - MS016595 
   NATALIA HONOSTÓRIO DE REZENDE  - MS013714 
   RODOLFO FREGADOLLI GONÇALVES  - MS016338 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto por VANESSA LONGUI MILANEZE contra 

decisão que inadmitiu recurso especial. O apelo extremo, fundamentado no artigo 105, inciso 

III, alínea “a”, da Constituição Federal, insurge-se contra acórdão do Tribunal de Justiça do 

Estado de Mato Grosso do Sul, assim ementado:

"APELAÇÃO - EMBARGOS À MONITÓRIA - POSSIBILIDADE DE 
REVISÃO DE CONTRATO BANCÁRIO - RELAÇÃO DE CONSUMO - 
JUROS REMUNERATÓRIOS E SEGURO PRESTAMISTA - JULGAMENTO 
CONFORME JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA. 1. Discute-se no presente recurso: a) a impossibilidade de 
revisão das cláusulas contratuais; b) a manutenção dos juros remuneratórios 
pactuados, e c) a legalidade da cobrança de seguro prestamista. 2. Embora o 
ordenamento jurídico proteja o ato jurídico perfeito, a revisão de contratos em 
relação consumerista é possível para o decote de cláusulas ilegais/abusivas. 3. 
Não havendo significativa discrepância entre o índice pactuado a título de 
juros remuneratórios e a média praticada pelo mercado ao tempo da 
contratação, não há falar em adequação do percentual pactuado. 4. Não há 
cláusula que determine a cobrança de seguro prestamista de maneira clara, 
em formatação condizente com um padrão médio de compreensão, não 
atendendo, portanto, ao que exigem, v.g., o art. 6º, inc. III, e o art. 54, § 4º, 
ambos da Lei nº 8.078, de 11/09/1990 (Código de Defesa do Consumidor). 5. 
Apelação conhecida e parcialmente provida" (e-STJ fl. 256).

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

No recurso especial, alega-se violação dos seguintes dispositivos legais com 

as respectivas teses:

(i) art. 1.022, II, do Código de Processo Civil de 2015, ao fundamento de que o 

acórdão combatido teria incorrido em negativa de prestação jurisdicional ao não apreciar 

aspectos relevantes da demanda suscitados nos embargos declaratórios, e 

(ii) arts. 6º, V, 39, V, 51, IV, e § 1º, III, do Código de Defesa do Consumidor, 

porque a instituição financeira faz incidir juros remuneratórios não apenas sobre o saldo 
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devedor em si, mas também sobre o excesso de limite, o que caracteriza cobrança de juros 

remuneratórios excessivamente altos que devem ser reduzidos. 

Com as contrarrazões, foi negado seguimento ao recurso especial, dando 

ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.

DECIDO.

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao exame 

do recurso especial.

O acórdão impugnado pelo presente recurso especial foi publicado na vigência 

do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

A insurgência não merece prosperar.

O argumento de que o acórdão atacado teria incorrido em negativa de 

prestação jurisdicional é improcedente.

De fato, o tribunal de origem indicou adequadamente os motivos que lhe 

formaram o convencimento, analisando de forma clara, precisa e completa as questões 

relevantes do processo e solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entendeu 

cabível à hipótese.

 Não há falar, portanto, em prestação jurisdicional lacunosa ou deficitária 

apenas pelo fato de o acórdão recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão do 

recorrente.

Nesse sentido:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
DANOS MATERIAIS. BENFEITORIAS EM IMÓVEL. EFEITO SUSPENSIVO. 
REQUISITOS. AUSÊNCIA. ART. 1.022 DO CPC/2015. VIOLAÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITOS 
MODIFICATIVOS. POSSIBILIDADE. 
1. A atribuição de efeito suspensivo a recurso especial está circunscrita à 
presença cumulativa dos requisitos da plausibilidade do direito invocado e no 
perigo de dano irreparável ou de difícil reparação, que não se fazem presentes 
na hipótese. 
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com 
a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte. 
3. É possível a atribuição de efeitos infringentes aos embargos de declaração 
quando a alteração da decisão surgir como consequência lógica da correção 
da omissão, contradição ou obscuridade. 
4. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 1.070.607/RN, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 25/8/2017 - 
grifou-se).
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No mais, a corte estadual assim concluiu quanto aos juros remuneratórios:

"(...)
Na hipótese, o contrato foi celebrado em 06/08/2007 (f. 56), 

sendo que os juros remuneratórios utilizados na operação de cheque especial 
(f. 58-61) resultaram numa média de mais de 15% ao mês (considerando os 
juros contratuais sobre o saldo devedor e os juros sobre o excesso de limite), 
quando a média de mercado à época varia de 7,77% a 8,51% (f. 150).

Em relação à operação de empréstimo pessoal os juros 
remuneratórios foram de 5,05% ao mês, quando a média de mercado era 
3,58% ao mês (f. 152).

Vê-se, conforme comparativo de percentuais, que não há 
significativa discrepância entre a média de mercado para o período da 
contratação e índice efetivamente contratado, não havendo, assim, que se falar 
em abusividade" (fl. 259 e-STJ).

Nesse contexto, rever o entendimento do acórdão impugnado implicaria o 

reexame de cláusulas contratuais e do contexto fático-probatório, procedimento inadmissível 

em recurso especial, nos termos das Súmulas nº 5 e nº 7/STJ.

A propósito:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA EM GARANTIA. AÇÃO REVISIONAL. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE. DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. 
SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp nº 
1.061.530/RS, relatora a Ministra Nancy Andrighi, submetido ao regime dos 
recursos repetitivos, firmou posicionamento no sentido de que: 'a) O 
reconhecimento da abusividade nos encargos exigidos no período da 
normalidade contratual (juros remuneratórios e capitalização) descarateriza a 
mora; b) Não descaracteriza a mora o ajuizamento isolado de ação revisional, 
nem mesmo quando o reconhecimento de abusividade incidir sobre os 
encargos inerentes ao período de inadimplência contratual'.
No presente caso, foi reconhecida a cobrança de encargos abusivos no 
período da normalidade contratual, sendo viável a descaracterização da mora.
2. No presente caso, o Tribunal de origem, amparado no acervo fático - 
probatório dos autos, concluiu que restou cabalmente demonstrada a 
abusividade da taxa de juros remuneratórios pactuada no contrato em relação 
à taxa média do mercado. Assim, alterar o entendimento do acórdão recorrido 
demandaria, necessariamente, reexame de fatos e provas, o que é vedado em 
razão dos óbices das Súmulas 5 e 7 do STJ.
3. Agravo interno não provido"
(AgInt no AREsp 1.282.635/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 14/8/2018, DJe 21/8/2018).

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer parcialmente do recurso 

especial e negar-lhe provimento.

Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 10% (dez por 

cento) sobre o valor atualizado da causa, os quais devem ser majorados para o patamar de 

15% (quinze por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do art. 85, § 11, 
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do Código de Processo Civil de 2015, observado o benefício da gratuidade da justiça, se for o 

caso.

Publique-se.

Intimem-se. 
 

  

Brasília (DF), 28 de março de 2019.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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